
 

 

 

 

 

 

PROJETO RESOLUÇÃO N° 05, DE 26 DE OUTUBRO DE 2015. 

 

Altera o art. 13 do Regimento Interno 

da Câmara Municipal de Vereadores 

e dá outras providências. 

 

 

Origem: Poder Legislativo 

 

 

Cumprindo o que determina o Art. 195 do Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, venho apresentar projeto de resolução, para apreciação deste plenário e posterior 

sanção e promulgação da seguinte: 

 

  Art. 1º O art. 13 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Vereadores 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 

“Art. 13 A Câmara Municipal de Vereadores reúne-se 

independentemente de convocação dia 2 de fevereiro á 17 de julho, e 

de 1º de agosto a 22 de dezembro de cada ano, ficando em recesso 

nos demais períodos, nos quais funcionará a Comissão 

Representativa”. 

 

 

Art. 2º Está Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

                           

                         Eldorado do Sul, 18 de Outubro de 2015. 

 

 

 

Ver. João Carlos Ferreira 

Presidente  

 

 

João Carlos Vieira   João Francisco Moraes Cardoso 

Secretário    Vice Presidente 

 



 

 

 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

 

 

Vislumbrou-se a necessidade de enquadrarmo-nos ao Princípio 

Constitucional da Economicidade no Serviço Público, um dos vetores da regular gestão de 

recursos e bens públicos no que diz respeito aos princípios da Administração Pública, (CF, 

art. 70, „„caput‟‟), à Emenda Constitucional nº 50 e principalmente a nova redação da Lei 

Orgânica do Município dada pela Emenda 22/2015, visto que neste período do Ano as 

demandas são mínimas e há o mesmo dispêndio de gastos como em qualquer outro período do 

ano.  

 

O controle da economicidade se revela na adequada relação custo-benefício. 

 

Ante o exposto, infere-se que este Princípio Administrativo autoriza e 

obriga o ente político-administrativo, encarregado do afazer administrativo e dos diversos 

processos de tomadas de decisão, a alcançar os resultados, efetiva ou potencialmente, para 

deste modo evitar a despesa pública antieconômica e a consequente perpetração, muitas vezes 

irremediável, do prejuízo social. 

 

 

 

Eldorado do Sul, 26 de outubro de 2015. 

 

 

 

Ver. João Carlos Ferreira 

Presidente  

 

 

 

João Carlos Vieira   João Francisco Moraes Cardoso 

Secretário    Vice Presidente 

 


